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quando não atingidos os requisitos objetivos mínimos previstos para o teletrabalho, conforme o
referido normativo, ou quando o trabalho remoto se mostrar a melhor opção para o caso concreto.
§ 1º Para fim de concessão das condições especiais de trabalho, deverão ser consideradas as
barreiras enfrentadas, bem como o contexto e a forma de organização da família, a necessidade
do compartilhamento das responsabilidades, a participação ativa dos pais ou responsáveis legais
com o objetivo de garantir a construção de um ambiente saudável e propício ao crescimento e ao
bem-estar de seus filhos ou dependentes legais, assim como de todos os membros da unidade
familiar.
(...)
§ 4º Poderá ser permitido apoio à unidade de lotação do(a) servidor(a) a quem foi concedida
condições especiais de trabalho, mediante inclusão da unidade em mutirão de prestação
jurisdicional e/ou do incremento quantitativo do quadro de servidores.
§ 5º Para o fim do incremento do quantitativo de servidores de que trata o § 4º deste artigo, a
Seates deverá atestar a capacidade laborativa reduzida do(a) servidor(a), quando instaurado
processo específico de recomposição da força de trabalho, em que seja alegada queda de
produtividade do beneficiário das modalidades previstas nos incisos III e IV do artigo 3º, na
justificativa de necessidade do incremento.
§ 6º O reforço de servidores de que trata o § 4º deste artigo poderá ser promovido mediante outras
modalidades de remoção ou requisição ou, ainda, por meio de regime de trabalho remoto,
observadas as pertinentes regulamentações."
"Art. 5º Os servidores com deficiência ou doença grave, ou que tenham filhos ou dependentes
legais nessa condição, poderão requerer à Seção de Atenção à Saúde do Servidor deste Tribunal
a concessão de condição especial de trabalho, em uma ou mais das modalidades previstas nos
incisos do art. 3º desta Resolução, independentemente de compensação laboral posterior e sem
prejuízo da remuneração.
§ 1º O requerimento deverá ser apresentado por meio de formulário SGP, entretanto, a
enumeração das barreiras enfrentadas e dos benefícios resultantes da inclusão do servidor em
condição especial de trabalho, para si ou dependente legal com deficiência ou doença grave
deverá ser encaminhado diretamente a Seates, por email à equipe técnica, devendo incluir
justificação fundamentada, como condição necessária para avaliação prevista no §3º deste artigo.
(...)
§ 4º O laudo técnico analítico poderá ser franqueado diretamente à autoridade competente à
tomada de decisão, resguardado o devido sigilo. O laudo técnico sintético a ser apresentado nos
autos deverá apontar os benefícios resultantes da modalidade pleiteada, de que trata o  docaput
art. 3º desta Resolução, bem como atestar a gravidade da doença ou da deficiência que
fundamenta o pedido, informando ainda:"
Art. 2º Revogar o inciso II, do art. 3º da Resolução TRE-RJ nº 1155/2020.
Art. 3º A presente Resolução entra em vigor na data de sua publicação, mantidos os demais
termos da Resolução TRE-RJ nº 1155/2020.
Rio de Janeiro, 14 de março de 2023.
Desembargador ELTON MARTINEZ CARVALHO LEME
Presidente do Tribunal Regional Eleitoral do Rio de Janeiro
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FISCAL DA LEI : Procuradoria Regional Eleitoral1.
INTERESSADO : TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DO RIO DE JANEIRO

PODER JUDICIÁRIO
TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DO RIO DE JANEIRO
RESOLUÇÃO TRE/RJ Nº 1.271, DE 14 DE MARÇO DE 2023.
Altera a Resolução TR-RJ nº 1.215/2022, que regulamenta o Plano de Obras para 2022-2024.
O TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DO RIO DE JANEIRO, no uso de suas atribuições legais e
regimentais;
CONSIDERANDO o disposto na Resolução nº 114/2020 do Conselho Nacional de Justiça e na
Resolução TSE nº 23.544/17, notadamente quanto à obrigatoriedade de elaboração de plano para
realização de obras em cada Tribunal Eleitoral;
CONSIDERANDO as iniciativas estratégicas que se encontram e andamento e continuarão
durante o quadriênio 2022-2026; e
CONSIDERANDO o que consta do processo SEI nº ,2021.0.000046899-6
RESOLVE:
Art. 1º Alterar a alínea "a" do inciso V, o inciso VI e incluir o inciso VII do art. 1º da Resolução TRE-
RJ nº 1.215/2022, que passará a vigorar com as seguintes alterações:
"Art. 1º ....................................................
.................................................................
V - ...........................................................
a. Reforma do galpão existente;
..................................................................
VI - Reforma dos imóveis anteriormente compartilhados entre as 68ª, 69ª, 132ª e 135ª Zonas
Eleitorais e a Defensoria Pública, localizado na Rua Feliciano Sodré nº 153;
VII - Reforma total da atual sede do TRE-RJ, situada na Av. Presidente Wilson nº 194 e nº 198,
considerando suas fachadas, instalações elétricas e hidrossanitárias, climatização, sistema de
proteção contra descargas atmosféricas e sistema de combate a incêndio, de acordo com a futura
ocupação das edificações."
Art. 2º Os anexos I, II e III citados no Parágrafo único da Resolução TRE-RJ nº 1.215/2022 passam
a vigorar na forma dos Anexos I, II e III desta Resolução, respectivamente.
Art. 3º A presente Resolução entra em vigor na data de sua publicação.
ANEXOS DA RESOLUÇÃO TRE/RJ Nº /2023
Os anexos desta Resolução encontram-se disponíveis na página deste Tribunal na internet, no link
https://www.tre-rj.jus.br/transparencia-e-prestacao-de-contas/acesso-a-informacao/obras-e-
reformas
Rio de Janeiro, 14 de março de 2023.
Desembargador ELTON MARTINEZ CARVALHO LEME
Presidente do Tribunal Regional Eleitoral do Rio de Janeiro
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